PARECER N.º
934,DE 2004,

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 765, DE 2003  




De autoria do nobre Deputado Cândido Vaccarezza, o Projeto em epígrafe tem como objetivo tornar obrigatória a publicação de parte da tiragem do Diário Oficial do Estado na escrita Braille. 





No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e de Finanças e Orçamento. 





O Projeto tramita em regime de urgência por força do requerimento de fls. 03. 

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não se manifestou esse órgão técnico no prazo regimental. 

O Senhor Presidente designou, então, Relator Especial, que manifestou-se favoravelmente ao Projeto de Lei.   

Na seqüência, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública, que igualmente não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, que exarou parecer pela rejeição do Projeto de Lei.  

Encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, esse órgão técnico não deliberou em tempo hábil.  

Fomos, então, incumbidos de analisar a matéria na condição de Relator Especial, quanto aos aspectos financeiros e orçamentários. 

Ao analisar a matéria, verificamos tratar-se de Projeto de Lei que tem como objetivo tornar obrigatória a publicação de parte da tiragem do Diário Oficial do Estado na escrita Braille. 

Não podemos, todavia, concordar com a posição assumida pelo nobre Deputado, uma vez que entendemos ter o Projeto óbices de natureza financeira e orçamentária, como passamos a demonstrar. 

Anotamos que o Projeto não aponta, de forma adequada, os recursos disponíveis para que o Estado possa assumir a despesa oriunda da execução de seus comandos, fato que torna forçosa a sua rejeição, nos exatos termos do artigo 25 da Constituição Estadual. 

Como não houve menção do Código da Unidade Orçamentária, da Função, do Programa, do Sub-Programa, do Projeto ou Atividade, com o respectivo valor disponível, não restou demonstrada a viabilidade de superação do aludido óbice constitucional. 

Devemos salientar, ainda, que não existe dotação financeira própria, no orçamento vigente, para a execução do presente Projeto. 

Ante o exposto, posicionamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei n.º 765, de 2003.



a) ROBERTO ENGLER - Relator Especial
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